
PROJECTO 

P A R A  A 

N A ~ A Õ  PORTUGUEZA , 
O F F E R E C I D O  

, Á s  C O R T E S  
QUE SE VAÓ CONGREGAR EM JANEIRO 

DE 1821. 

Seus un sceptre de fer toiit ce peuple abattu 
A force de inalheurs a repris sa vertu. 

Volt. T r n q  dt. Brrct. Act. 1. Scen. z. 

L I S B O A ,  
NA TYPOGRAPHIA ROLLANDIANA. 

1 8 2 0 .  
Com Licença da Cornmissaõ de Censur 2. 





DISCURSO PRELIMINAR. 

A sorte parece liaver-se ernpenha- 
do para expor ás maiores provas os 
dous Reinos d e  Portugal , e Hes- 
-panha nestes ultimos periodoc : a.6  
1807 a má admintsrraçaó em todí,s 
os  ramos empobrcceo , e aviltou es- 
tas duas Xas6es ,  levando-as á s  bor- 
das d o  precipicio : e depois desta 
época os males occasionados pela 
rua orfandade aggraváraó sobrema- 
neira a sua situaçab. 

A guerra que Ilies foi mistér sus- 
tentar para salvar a sua independen- 
cia, apurou até á extremidade a pa- 
ciencia das duas heroicas Naçdcs : n o  
meio de suas niaiores tribufaçóes 
nunca desfillecêra6 antes dera6 o 
exemplo d e  tal preseverança, e va- 
l o r ,  que por  mais que rodcm us 
tempos de n;araviiiia apparcceráá 
scênas , que  tanto interessem as ge- 
rações presentes , e futuras. .- * 

1 odavia ambas as NagCes em 
A z 
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seu critico conflicto tia6 cuidara0 
s6 dos meios de fazer resistericia 
ao  inimigo, que pretendia avassal- 
lá11 as ,  estudara6 tamhern os mo- 
dos como se devia6 pôr a salvo da 
arbitrariedade indolente, que cha- 
mando sobre ellas crises exrraor- 
dinarias facilmente podia levar ao 
cabo o anniqoillamcnro da sua con- 
sideraça6 polir ica. 
- A Hespanlia mais folgada da 
influencia estrangeira foi a primei- 
ra a levantar a voz para a convoca- 
~ a d  de suas CGrtes, que havla6 de 
por rernio ao Sceptro de ferro que 
a regia : a Constituiçad de 1812 , 
dada por ellas i-í Nãçaó , e fabrica- 
da debaixo das baterias inimigas, 
fez soar entre a mesma o grito da 
razaQ , justiça, e segurança. 

Esre horisonte agradavel , e 
bella prespectiva , que durou até 
18 14,  bem depressa se neblou :. sa- 
nhudos meréoros , acompanhados de 
ambiça6 inal entendida , e ignoran- 
cia , fizera6 fluctuar os aninios dos 
Hespanhoes , e arrastárab sobre el- 
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les os males de seis anilos , que os 
l a n ~ o u  na mais vil ignominia:: os 
soffrinientos, que durante este tem- 
po  mortihcirdó esta heroica Na- 
ç a 6 ,  parece liaverem sido neccssa- 
rio:: para desenganar os incautos, 
e os que por indolentes deixárad 
Icval ls  ao seu aviltarnenro: a opi- 
]liai, publica mais reforçada ncste 
ir?rirvdllo de amargura roriipeo em 
7 de M a r ~ o  do presente anno com 
impero ePpantoso, que iaipôz si- 
Iencio aos preversos. 

)ós coin oi. ol!ios serrpre fitos 
:obre a afflicta Hespanlia sel;uiainos 
. . oiide alcança a vista rudos os  
E .  11s passos ; e du-ante que lasri- 
n!,rlrnmos os seus infortunios . e-cu-  
tùiEos a estrlpitosa voz d a  raz,:õ, 
qiie depressa se propagou por to? 
d3s as suas Provincias. Esre  s o n ~  
nos enclie de espcrançar , qur nos- 
sos males de ljroriipto fencciaó, e 
anciosos agu.ardánios o niomcnro , 
ern que nos liavlainos dec!arL~r con- 
tra o Drspotico Regiiiieii. 

Fora6 dabi ein,dianté inureis as 
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~ a u t e l i a s ,  suggestóes , e insidiosos 
toidados, que elle tomou :em quanto 
aquelles aconrecirnentos o amedron- 
tavaó , relaxávamos do aperto que 
r í s  satellires nos impunha6 : a Na - 
$a6 Portugueza j á  refolgava : o en- 
thusiasmo pela sua Liberdade era 
grande, e na6 Iiaviab barreiras pa- 
ra contéllo : em 24 de Agosto do 
presente anno surgio o grito da 
Liberdade na Cidade do Porto que 
foi logo ouvido em 1 5  de Serembro 
em Lisboa, e no resto de Porru- 
gal. 

Depois daquel le dia ficainos na 
nova necessidade de huina Constt- 
ruiçaó Politica , que nos livrasse pa- 
ra sempre das garras da  arbitra- 
riedsde ; devemos pois auxiliar-nos 
com tolas as forças para obrClla 
áccommodad3 a nossa situasaii, ca- 
racter , e circiinstancias: na6 pode 
desempenliai esre fim tiuma estran- 
gcira, nem ra6 pouco convem aa 

- brio nacional. 
Ainda que seja ardua a tafe- 

réfa, e nos desfalleça engenlie pa- 
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ra a desemperihar ; todavia nada t+ 
remos que arrecear , vaieiido-nos 
dos trabalhos feitos, e aprefeiçoa- 
dos de outras Naçóes , e lendo a 
historia da sua prosperidade, e in- 
fortunios : o que na6 podermos co- 
lher daquelles , encontraremos nes- 
t a ,  que nos ensinará a senda que 
devemos seguir. 

Aprenderemos della,'que iquel- 
las Naçóes que tem tido á indiscrid 
ça6 de na6 accommadar o Gover- 
no a sua indole , e estadr, moral ; as 
que dividira6 os differcrires Poderes 
delle, ta6 desacautelladamente que 
ou se consolidáraó, ou sailira6 fó- 
ra d o  equilibrio, degenerara6 em 
convulsóes , e reacç6t.s que as tem 
inquietado , e subvertido. 

Ella nos d a t i  renicdio para 
curar esta enfermidade politisa pot' 
meio de Iiuma perfeita armonia , 
que deveinos n a n r e r  enirc os Po- 
deres Legislarivo , Executivo , e j u -  
dicial para que na6 exceda6 os seus 
limites; porque a prcponderaiicia 
de  hum ameaça a existencia de 
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outro : e desta desordem provém 
as mudanças no Governo, a anar- 
chia ,  e em fim a perda do Corpo 
Social. 

Della tiraremos liçbes de res 
peito, e devoga6 áquella O F i n i a  
Publica, que tende para a consei-- 
vaçab das virtudes constituicionaes, 
e consiste na geral convicça6 que 
possue a todos os Cidadaós , de  
que  a Constituiçab ama a ordem , 
justiça, e a prosperidade da Na- 
qa6 : estabelecida pois esta por meio 
d a  educaça6 , e liberdade da irn- 
prensa, poderemos zombar de qual- 
quer pequeno desnianclio , que s&f- 
fra a maquina politica , que com 
facilidade voltará a seus eixos na- 
turaew 

Na Inglaterra achamos o fa- 
moso quadro que coiiiprova a nos- 
sa asserça6 : a Naçaó Ingleza he 
livre desde 1688 até ao presen- 
te, sendo ahi os attributos da Rea- 
leza : conferir todos os cargos ci- 
vis, militares ; dispor o seu al- 
vedrío das Focsas de M a r ,  e Ter- 
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ra ; dicsolver as Carnaras , e hum 
Vero absoluto. Queni poderá olhar 
sem assombroza admiraçaó a pre- 
pondcraiicia do Poder K e a ~  , e as- 
sirn mesmo sustentar-se aquelle an- 
tigo edificio de Governo que pa- 
rece nutante ! 

A OpiniaÓ Publica he a na- 
ve,  que ahi segura o grande  pê- 
t o ,  e inipece a destriiiçad de ro- 
do o corpo : se o Poder Real in- 
tenta fazer operar a F t ~ l ç d  I'ukli- 
ca para anniquilar a fórma da Cons- 
tituiçab , o soldado statico 1146 ou- 
sará atacar o propugnaculo da sua 
liberdade ; se pertende castigar por 
opini6rs virá eni adminiculo a li- 
berdade de imprensa , combatendo 
a medida ; e os Juizcs de facto 
mandard6 em paz os Cidddbes des- 
ta forma oppriinidos : ein fim se 
alcança a suspensad do Abeas Cor- 
pus, escalho da tyrannia , ouvir- 
se-haó em cada Mor;a6 Parlamenta- 
ria os succcssivos gritos de seus 
Meinbros para  que césse a duraçaó 
de tao i ~ ~ i q u o  Decreto. 
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Formar , e conservar a Ópio ia (  

Publica nos servirá de grande pres 
t imo ; e tanto maior se for uiiid 
a huma Constituiçaó bem reguld 
d a  ; pois entaó dará maior cuhc 
rencia ás suas peças, e terá hu: i i  
força irresistivel : huma vez accu 
mulada disparará mais for te ,  qu 
a materia electrica, vencendo quan- 
tos esrôrvos lhe opponhad merce- 
narios cooperadores ; e produzindn 
conflictos de -assombro, tendentes 
á estabilidade da grande obra da 
nossa regeneraçaó. 

Os aliceries pois d o  edeficio 
da nossa Constiruiçaó Politica de- 
veraó ser fiindados nos principias, 
e m  que repouzeiii a liberdade in- 
dividual  , propriedade, e a lei ; 
~ o a l ~ r e h e n d e n d o  igualmente a jus- 
ta disrrihuiçaó dos differerites Po- 
deres de fórma que se contenha6 
em tal equilibrio, que na6 seja fa- 
cil romper-se; e succedendo que 
hum pretenda sahir da orbiía de- 
marcada , venha logo outro a soc- 
correr, e o faça entrar em seu de- 
vi20 suo. 
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Assim o nosso projecto de lei 
fundamental ,  pouco similhante a s  
ConstiruiçOes que nestes ultimos 
tempos  tem apparecido na Europa  , 
que envolvem a sinistras intençóes 
de seus elaboradores , desempenlia- 
r i  por isso o desejado f i m ,  como 
adoptado As nossas medidas , e ne- 
cessidades. 

Dando agora conta das rnate- 
rias , de que elle se fornpiiein, e 
d o s  motivos que nos assistira6 pa- 
ra  a sua escolha : estabelecemos 
e m  primeiro lugar as attribuiçbes 
da Naçaó  Portugueza , e dos indi- 
viduos que a com pbem : daquelles 
que se devem considerar no exerci- 
cio dos direitos de Ciuada6, e dos  
que  os tem susperisòs em todo ,  
ou em parte. Alii  mcsmo marcámos 
como yrerogntiva de todo o Porru- 
guez o poder livremente expressar 
o s  seus pensamentos por  meio da  
imprensa, sugeita unicamerirc áquel- 
Ias restric~Ges, que acautellaó os 
abusos. 

Para sêrmos Livres havia ne- 
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cessidade d e  er igir  este T r ibuna l ,  
onde lia6 de ser julgados todos os 
Funccionarios Publicos : os  pcrfi- 
d o s ,  e insiAiosos deverá0 por el- 
le ser condemnados com a impar- 
cial justiça de Minos ,  e Rhadanian- 
tho. Sem elle facilinente poderia- 
mos cahir do zenith , a que fdinos 
elevados pela nossa regeneraçaó ; 
e fariamos vol t j r  os  seclilos de Pir- 
rha , perdoando aos fautores da ar- 
bitrariedade , que nunca deixara6 
de maquinar pala o restabelecimen- 
t o  da antiga ordem : assim por es- 
te meio delataretnos o. segredos 
de seus ambiciosos projectos , to- 
maremos as boas medidas para a 
cor;servaçaó , e f i r i ne~a  d o  edificio 
publico;  pro'pagando as luzes ,  e 
conliecirnentos para a f o r m ~ ç a ó ,  e 
incremento da Opin iaó  Publica, e 
d a  nossa prosperidade. 

Estabelecernos tambem como  
parte da nossa Lei fundamental a 
conservaçad d2 Keligiaó Carholica , 
Apo~to l i ca  , Romana conio unica 
dominante ; e pareceo-nos conve- 
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niente a tolerancia de  todas as ou- 
tras Religi6es sem o exercicio de 
seu Cu l to  publico. 

Ninguem haverá que deixe d e  
se irritar contra  a intolerancia, que  
tem arrastado sobre as Naçóes to- 
d a  a qualidade d e  males: a guer- 
ra conrra os Calvinisras que pop 
tantos annos molrs tou a F r a n ç a ,  
e o nenliurn par t ido ,  que della re- 
sul tou , niostra a todas as luzes,  
ser  o espir i tb  de  intoleraricia o 
maior  dos flaçéllos : querer cons- 
rrai:ger o s  Iiomeiis pelo motivo de 
Iiuma crença ,  quando outra  dirige 
sua inrima convicçab , hé huma 
a t roz  violencia d e  que se ressente 
a humanidade ! 

As N a ~ d c s  que se rem dei- 
xado  dominar pela ignorancia ati- 
s a r a6  por  vezes o fogo  das perse- 
guiç6es religiozas, que as tem le- 
vado  a sua riiina : a larga ex- 
periencia já  Ihes fez conhecer os 
e r r o s ,  que trouxera6 a expuleaó 
dos  judeos  d e  Hespanha ,  e Por- 
tugal ,  e a r e v o c a ~ a b  do Edicto de 
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Nantes ; porque as familias compre, 
hendidas debaixo da~ue l las  fatno- 
sas Leis levara6 coni'sigo a indus- 
tria , e riquezas ; e foraó medrar 
n'outro paiz que soube approvei- 
tar-se das faltas alheias. 

Nós em virtude de  Tra tados  
com algumas Naç6es Estrangeiras 
estamos tolerando o Culto parti- 
cular das suas Religi6es ; e até a o  
tempo de E1Rei D. Manoel tole- 
rámos os Judeos (*) , e suas syna- 
gdgas. E somos por venturas nós 
menos d o  que fbmos naqueiles re- 
motos seciilos de ta6 minguadas 
Luzes? E porque na6 os havemos 
nos tolerar agora, e a outros de 
qualquer seira ? Nem devemos des- 

(a) Os sitios destinados naquel l~  
tempos para os Judeos nos Bairros das 
Cidades s e  chamava6 Judiarias : atf o Rei- 
nado de EIRei D. Diniz houvernó duas e m  
Lisboa, huma entre o Carino , e a Trinda- 
de , e outra no  Bairro da Conceiçaó: em 
r45 7 consta existir outra ern S. Pcdro de  
Alfrma , como se colhe do  que 
EIRei D. Affonso V. dto a Joaó Vo- 



f r5 1 
mentir o que s8mos, ou temos si& 
do, neni a medida da intoleran- 
cia será compativel com o novo 
estado da nossa regeneraçaó. 

Damos depois conra dos dif- 
ferentes Poderes, em que se acha 
delegada a Soberania , segundo 
o pacto da Naçab, em virtude do 
qual reservou esta huns que exer- 
cita em Congresso, confiando ou- 
tros a EIRei ,  e aos Tr~bunaes. 

Tratamos depois de cada Iium 
destes Poderes em particular, e 
principiamos pelos do Congresso 
Nacional : expos4mos a sua base, 
tornada da povoaqaó destes Rei- 
nos ; o modo , e circunstancias das 
elciçdes para Eleitores, e Deputa- 

gado , seu Escrivai> da Fazenda,  isentan- 
do-lhe d e  aposentadoria ar casas, que elle 
fez da Porta da Barreira a t e  a T o r r e  de 
S. Pedro. ElRei L). JoaG 1. foi ta6 be- 
neficõ para coin ns Jiideos , que deter- 
m i n o u  que  se Ilies na6 fizesse gravame 
algum ; e que nos Sabbados , Pascoas , 
e mais dias d o  seu Culto as Justicas 
1' cdes na6 podessem proceder contra elles. 



suborno: as qualidades destes ul- 
rimos para nos porem a salvo de 
comprorneterein os nossos interes- 
ses, hirido praticar ao Congresso 
factos de tenebrosas cooperaçdes, 
Trabalhamos para que a nossa re- 
presentaçaó nacional fosse a mais 
perfeita, procurando que nella ti- 
vessem parte as vozes de todos os 
CidadBes. 

Excluimos por tanto della os 
Deputados natos, e os elegidos pe- 
las CLasses : os primeiros formava6 
iluma repreçentaçaó nacional , que 
devendo a sua origem á obscuri- 
dade dos tempos feudaes , em na- 
da podia melhorar a nossa situaçaó; 
porqiie a dirniriuiçaó do poder dos 
Soberanos enrequccia o dos Senho- 
res,  e os males permanecia6 : a 
terceira Classe , que poderia fa- 
zer a o p p o s i ~ a 6 ,  jazia todavia 
rnergulliada dcbaixo da perniciosa 
influencia, c nada podia operar: 
os segundos coristi~uia6 huma re- 
presenaaça6 nacional, quasi simi- 
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fhante a pr imeira ,  que  daria todo 
o favor  para a conservaçaa dos 
abusos. Es tes  modos de represen-, 
t a r  a Naça6  sab daquellcs fraudu- 
lentos meios, de  que  a arbitrarie- 
dade  ordinariariieiite se serve para 
enganar os  cidaddes, potico atten- 
tos a defensab de seus a i re i tos ,  ap- 
poiaiido suas manobras na ignoran- 
cia ,. que sempre protege0 , como 
a cidadélla incxpiignavc.1 d o n d e  
con t a  o p p ô r  scus ii l t i i i~os esforços. 

Na dernarcaçad dos  Poderes 
d o  Congresso ,  e E1Rei cuidaicoo 
sobremaneira d o  seu equi l ibr io , 
e dcpendeccia d e  forma que Iium 
na6  anmihilasse o ourro ; e vies- 
semos a cahir na Democracia, ou 
na Monarchia  absoIura. Q i a i L l u e r  
destes escbllios foi d a  riossa in- 
tençab evitar;  porque nem nos agra- 
da6 as alongadas , e tormcnrosas 
deliberaçóei do Governo  Democra- 
tico, riem rab pouco o rnni:do da 
Monarcl i ia  , que eenipre Jegcnera 
em arbitrariedade. 

Nesta armonia bern estabe1c: 
B 
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cida consiste o Iiexo da ghnde obra : 
he por falta della , que todas as 
Constiiuigbes ameaça0 a queda,  fi- 
cando exposta a sorte das JSat$es 
já  a Anarchia , já ao Despotisino, 
~8segurabo ~ Q C  cautel~sas mas& 
bras,  e perfidas pronlessas. 

Assim confiando ao Poder Real 
as faculdades de dar todos os Car- 
gos Publicos ; fazer a paz , e a 
guerra ; celebrar todos os Trata- 
dos com as Naçdes Estrangeiras, 
e disphr da Força Publica a seu 
arbitrio sem as lirnitaçóes, e res- 
tricqíjes, que o Congresso lhe po- 
désse fazer,  facilmente se anniqui- 
laria o Poder deste, e se levanta- 
ria sobranceiro o Real. 

Devemos pois cuidadosamen- 
te evitar a tactica, e manóbras d o  
Poder Real sem corn tudo o des- 
truirnlos para nos servir de bartei- 
r3 a Democracia : no ~iosso plano 
brilha clle com toda a dignidade, 
sem todavia o arrecearinos. Se pe- 
lo contrario encarregassemos aa  
Congresso o Poder Legisl~ivo sem 

I 



r 1 9 7  
a dependencia do Veto Real , ser 
t i a  facil deduzir, que competindo 
unicamente a este o Poder de exe- 
cutar , ganharia aquelle a ascen- 
dencia : se nJoutra consideraçad 
estabeieceasernos o Veto absoluto , 
entab o Poder Real paralisaria 
e m  tiido o Legislativo, e lhe 
roubaria a forfa para tender a 
seus fins. 

N o  meio desta nossa preple- 
xidade seguimos aquelle caminho, 
que mais se aproximava a manter 
o equilibrio entre estes dotis Po- 
deres: concedemos o Veto a EJRei 
para que os projectos das leis vol- 
tassem ao Congresso, fossem dis- 
cutidos, e approvados huma , duas, 
e tres vezes pela maioria de dous 
terços de seus Depiitados , e em 
tres annos consequetivos, a fim de  
que similhantes Leis na6 fossem 
obra de alguma facgad: negámos- 
lho absoluro por parecer estar El- 
Rei mal aconselhado, quando se op- 
pualia a huma medida tantas ve- 
-zes approvada, e maduramente dis- 

B 2 
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cutida em favor da qual era de pre* 
siiinir a geral reclamaçaó. 

Para conservar a confiança nas 
deliberaç0es d o  Congresso fizemos 
publicas as suas sessGes, e acau- 
tellámos desta forma as manóbras 
que  sem pejo se urdem em segredo. 

E para que nos negocios ar- 
d u m ,  e diiiiccis, em que perigas- 
sem os interesses da Naçaó, se reu- 
nisse extraordinariamente o Con- 
gresso a deliberar, foi erigida a De- 
putaça6 Permanente : este Argos de- 
verá estar sempre álerra para obs- 
tar  as infracçoes da Consticuiçab , 
e !eis ; e perseverar o Corpo Po- 
littco da sua perda : sem eIla fica- 
ria illudido o Congresso , e nenhum 
estôrvo haveria a oppbr as manó- 
bras , que se urdissem a fim de res- 
tabelecer a antiga ordem. 

A Naçad ficaria igualmente 
expórta n qualquer convulsaó, e de- 
sordeni na falta do Poder Execu- 
tivo se na6 providenciassemos pe- 
l a  c r d e n ~  da successab da Coroa,  
e Regencias : na pri~iieira guarda- 



21 
mos as regras da successad geral- 
mente estabelecidas : na segunda sc- 
guiinos aquelles principias , q:e 
mais convinliaó ao pró1 d d  Nação. 

Entre as attribuiç6es d o  Po- 
der Real contamos a sua inviola- 
bilidade, que indica na6 poder r's- 
te ser responsavel a outro algum 
Poder: hiima similhante prerogati- 
va mal se compadece com a justi- 
ç a ,  e ordein, e parece anicaçar a 
seguranga da sociedade; porém ao 
nes tno  passo q u e  por nieio ilella 
quizémos fazer preeminente a Di- 
gnidade Real, estabelecemos a con- 
trapezar a responsabilidade daquel- 
Ias pessoas, que coadjuvad a EIR,ei 
em suas importantes taréfas. As 
Cortes pertence fazêlla effecriva , 
decretando quando deverá Iiavcr lu-  
gar  as suas accusaçdes , que se lia6 
d e  installar perante os Tribunaes 
Competentes. 

Aos Tribunaes , e Magistra- 
dos encarregamos o Poder Judicial : 
a devisa delle he a lei, que deve 
ser appliçada com imparcialidade 
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aos casos particulares : porem esta 
Lei será aquella compreliendida em 
nossos Codigos , copiados das Col. 
Iecçíies das Leis Romanas, e De- 
creralicias, coordenadas em remo- 
tos renipos j á  com os fins de di- 
rigir os povos a h u m  systema de 
desordenada democracia, já  a hum 
feroz despotismo; tendendo outras 
a firmar o systema Papal, que tem 
offerecido ao mundo o exrraordi- 
nario quadro de seus attentados , 
e arduas pretençees ? (*)Será irquel- 
Ia que vindo acompanliada de  lar- 
gos preambulos, reciieados de faus- 
tosa expressa6 oriental , . punlia em 
contradicça6 o seu espiriro com 
suas disposisdes ? Ou finalinente 
aqiirlla , que improvidente, e o&- 
c b r a  desde a sua publicaçab , era 
iinniediar:irnente declarada por ou- 
t r a ,  que [ornava o seu sentido mais 
arnl>igt~o , e einbarafado ? 
(s) Is to  na6 s a 6  Contos Arabicos : 

qiietn se quizer deseilgansr poderá ièr a 
His tar ia  Ecclesia~tica de Fleury , e de 
muitos eutras célebres Escriptores. 
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NaK: a lei que  nos ha dé re- 

ger será c la ra ,  precisa, e acommo- 
dada as  nossas circunstanciss : in- 
cumbe a o  Congresso Gzêl la  , e tal 
que  na6 nos seja mais mister re- 
correr  a esses vetustos Codigos , 
nem mesmo aos das NaçBes visi- 
nliâs : clle nos ha de livrar da  con- 
fusab de Babe1 com o luminoso Co- 
d i g o ,  que servindo dc phardl ao Po- 
der  Judicial ,  o estórve de aberrar 
d a  sua devida carreira. 

Dent ro  deste Poder existia6 os 
principios abusivos , franqueados 
pela l e i ,  que lhe dava ansa a va- 
r ia r  no mes,no caso os ju lgados ,  
e a emprega r ,  e favorecer a ma- 
licia. Se  ella lhe concede0 tantos 
arbitrios ; se o authoriea para se va- 
ler  em alguns casos da p r o v a ,  fei- 
t a  por  testemunlias inimisas ca- 
pitaes dos réos ,  e amigas de seus 
acciisadores ; se lhe consente o abu- 
so  dos segredos escuros, e aperta- 
d o s ,  e das suggest0es para extor- 
qu i r  as confiss0es aos inesmos; s r  
em fim impóem pennas cantra  os - 
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que nad querem exercr tar o eTecran- 
do officio de de!ator, como quer 
que se haja6 nelle encontrar re- 
gras de justiça, e integridade c* 
nio seria a descjar ? 

Por outra parte alguns Magis- 
trados sugeiros a cargos arnoviveis, 
c u ~ a s  norns1ç6es dependia6 d o  ca- 
pricho, e puro arbitrio ; e outros 
segiiindo os accessos da sua classe 
fic'1va6 sempre na dependencia do 
Poder Real , e na6 podia6 exerci- 
tar  livremente as funcsbes d o  seu 
ministerio, vindo daqui a nascer 
abusos , que arrastáraií escandalos 
bem conliecidos entre nós. 

Dcsrrua6se pois todos os abu- 
sos : estabeleça-se o irnperio de 
Tliemis firme, e inabalavel por meio 
de leis justds que prdva0 : sobre 
a igualdade de direitos dos cicia- 
d6es; sobre a creaçaó dos Trrbu- 
naes de Justiça,  e sua IocaçaÔ de  
forma que  na;> Iiaja incomn7odo de 
Jnrigas dist: i r ic ias parn a hir pro- 
curar:  sobre a reducr;qó de  todos 
os proccssos á qualidade de suin- 



( 25 ) 
marios, e os modos de os abreviar, 
denepndo-  llies os recursos abusi- 
vos : cobre a liberdade individual , 
e ordem do procdsso criminal, on- 
de se na6 pretira6 as regras do  Di- 
reito Natural: sobre a justa propor- 
$a6 das pcnnds : e ern fim sobre a 
abolisai5 das pennas da  contisca- 
p b  , e aquellas que transccndia8 
para os successores , invent:iilnç de- 
baixo d o  despotismo d o  Iri~perio 
Roinano. 

Eis  os principios que rivemos 
diante os ollios no nosso 
da  Lei Fulidarnental; por trrojeCt0 rn nada 
teriacnos friro se naó cuidasseinos 
da responsabilidade dos cxccurores 
das le is ,  e a fizessemos effectiva. 
Sein esta circtinstancia se perderia 
a or:lein , e arrnonia , que deve exis- 
tir na iriac;uina do Poder Judicial, 
ta6 iicces~aria para o repouso, e 
trariqu!lIidzde das familias. 

A in,!ustria , coiiimercio, edu- 
caçaó , agricultura , e rodos os im- 
porrarires rarrios, que pódem tra- 
zer a prosperidade ás Provinçias , 
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devia6 merecer a nossa attençaif 2 
para esse fim organisamos em ca- 
da huma das suas Capitaes Iiuma 
Junta Provincial , cornposta de pes- 
soas capazes, e interessadas na uri- 
Jidade das mesmas; e lhes dénios 
para seu Presidente hum Perfeito, 
em que reluza6 muitos conlieci- 
rnentos , apropriados aos objectos 
sobre que versa a sua inspecçaó. 

A s  contribuiçóes demos aquel- 
Ia fórma que mais conveniente nos 
parece0 para destruir os abusos. 

Estes consisriad : primeiro nas  
multiplicadas qualidades de con-. 
tribuiçoes , e variedade de suas 
exacçGes, reguladas por hurn infi- 
nito numero de leis, qu,e confun- 
dia6 a sua arrecadaçad ~egundo a 
natureza das mesmas, que sendo 
da classe das iiidirectas , e lança- 
das sobre a consumapó dos pro- 
diictos de rodo o genero , opera- 
vaó o embaraço em seu giro pelo 
alçamento dos pregos, e violencias 
dos exactores; e produriaó a per- 
da do commercio interior : terceb 
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ro na administraçaó dos ramas de 
receita,  e despcza , em que  se  dei- 
xava d e  arrecadar mais de ameta- 
de da cont r ibu içaó ,  que  utilisava 
aos  eractores , e administradores, 
fazendo estes dobrada despeza da- 
quel ln ,  etn que  importaria a arre- 
maraçad d e  qualquer  empreza : 
quar to  nas m ~ l t i ~ l i c i d a d e  das Con: 
tadorins 9 e r e p a r t i ~ ó e s  da  Fazenda. 

Para fugirmos a siniillirintes 
abusos simpllticarnos todos os  ra- 
m o s  : reduziinos as contribuiçDes a 
huma s ó m ~ n t e  , ou directa ,  ou  iii- 
directa : abolirnos todas as outras ,  
conio  cotitrarias á prosperidade da 
NaçaO : estabelecernos as Conrado- 
ri3s qiie nos pzreciçraci convenientes, 
t an to  ria Capiral , como nas Pro- 
vincias;  c proiiibiiiios a adiiiinis- 
t raça6 dos ramos da Fazenda. 

T ra t amos  por f i i i i  da Força  
PubIica , que s~igeirátnos aos Coni- 
ntandances das LlivisÓes em tudo 
ro que titilia r e l a ~ a 6  com a orde:n 
~iii!itar : estahcIeceinos a polida cor- 
ccspondeiicia que  elles deviai, man- 
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ter com as Authoridades Civis  em 
tudo  o que fosse da competericia 
destas; conservando assim a inde- 
pendenzia, e separaçaó de ambas : 
abolimos por tanto os Governos 
Mil i tares  das Provincias , e Parti- 
dos por serem compostos de man- 
d o  Iioterógeneo. Fizemos sugeitos 
as Jiinras Yrovinciaes os Corpos  de 
Milicias no que respeita a segu- 
rança das Provincias , prov&ndo as- 
siin sobre a segurança do Estado: 
e por  ul t imo julgárnos inuteis os 
T r o c o s  das Ordenanças por servi- 
rein d e  oppressai, aos póvos ,  e na6 
existirem os  motivos para que fo- 
raó  creados. 



P R O J E C T O  

D A  

. CONSTITUICA~ POLITICA 

DA N A ~ A Õ  PORTUGUEZA. 

T I T U L O  

A R T I G O  r. 

A Naçab Portiigucza Iie a reunia6 
de rodos os Portiiguczcs , perten- 
centes aos Reinos de Porrugal, e 
Algdivc. 

2 r 
Os outros Portuguezes perten- 

centes ás Illias adjacentes , Africa, 
A s i a ,  e ao Reino do Brazil : tam- 
bem formar46 parte da Nasaó  Por- 
tiigueza , quando queira6 accedec 
a Consiituiçaó , ,que agora procla- 
ma a sua Mctropoie. 
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3 9  

A Naçad Portugueza he livre i 
i independente: nella reside a SOA 
berania, e por consequencia o po- 
der de  mudar as suas Leis Funda4 
mentaes. 

4. 
Sa6 Portuguezes todos os nas 

turaes das Reino de Portugal, e 
Algarve. 

50 
Para ser havido cdmo natural 

se faz mister : 
I Ser fi4 ho de -pais portuguezes i 
rer nascido nestes Reinos, e nela 
les continuadarricnte haver resedi- 
do. 

2 Tambem he havido como na- 
rural o que nasceo nestes Rei- 
nos de pai estrangeiro , e mái 
portugueza , com tanto qúe nel- 
les possua bens de raiz , ou exerd 
ça  profissa6, e industria util  ; 
e tenha resedido por seis annos 
contínuos. 

- 3 O que nasce0 fórn destes Rei- 
nos de pais naturaes delles ao 



( 31  1 
t empo  que fora6 mandadas em 
Serviço. 

4 O que for  spurio concorren- 
do na m5i a qualidade de  natu- 
ral. 

5 O estrangeiro que obt iver  Car- 
ta de  naturaliaade das Cor- 
tes. 

6. 
Para que huni estrangeiro pos- 

sa alcançar Car ta  de naturalidade 
das Cortes Iie preciso que seja ca- 
sado com portugueza, tenha resi- 
dido iiestes Reinos por espafo de 
seis annos contínuos,  e tenha ncl- 
Ies adquir ido bens de raiz. T a m -  
bem se concederá esta Car ta  áqueI- 
le que tendo as duas primeiras qua- 
lidades exerça nestes Reinos algu- 
m a  profirsaó, ou  industria util , 
trouxer para elles iiiveriçaó provei- 
t o sa ,  ou tenlia feito serviços para 
a ut i l idade,  e defesa d a  Naqa6. 

7 
He cidadaó portuguez todo 

o natural destes Reinos , que tem, 
a idade de vinte e citlco annos: e 
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todo o que he cidadaó está habil 
para o exercicio dos Empregos Pu- 
blico~ sem distincçab alguma, salvo 
aquella que provêm das virtudes, 
e talentos. 

8. 
Perde-se a qualidade de cida- 

da6 portugiiez : 
r Pela acceiraga6 de empregos, 
ou pensá6 de Governo cstran- 
geiro. 

2 Por se fazer nattiral em o ~ t f o  
paiz. 

3 Por condernnaça6 judicial cm 
penas aft\!ctivas, oii i11fa:nan- 
ree. 

q Pela re~idencia em paiz estran- 
geiro por mais de cinco aniios 
sem licença do Governo. 

9 
Sofre quebra a qualidade de 

cidada6 portugucz etn todos aqueld 
Jes , que saó excluidos pela Cons- 
t i t u i s a í j  de alguns cargos publicos 
o u  temporaria , oii perperuamenre. 

13. 

Suspende-se a qualidade de 
cidada6 portuguez : 
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r Pelo estado de devedd fallido . 

ou devedor ao Erario. 
2. Por awusaçaó criminalmente 

intentada. 
3. Peja qualidade de criado de 

servir, que recebe mantença. 
4. Por na6 ter officio, emprego, 

ou modo de viver conliecido. 
5. Por na6 saher ler ; e escrever; 
o que sóinente suspenderá o fô- 
ro de CidadaO desde o anno de 
1830 em diante. 

I I. 
A Religiaó da Naçab Portu- 

gueza será a Catholica , (Aposto- 
lica , Romana : todas asoutras Re- 
ligi0es serab toleradas sem u: to- 
davia se consinta exercicio e Cul- 
to publico. 

1 
12. 

r Fica portanto abolido o Tri- 
bunal da Inquizigaó , como desne- 
cessario; e porque se deduz de 

rincipios mui claros ser este Tri- 
8unal contrario ao Evangelho. 

'3. 
Tado o Portuguez poderá ex- 

C 
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p s s a r  livremente as suas , id i sa~  , 
e sericimentos peia imprensa: que 
setá Sizenta, de quaiqwet pr6vqa te- 
vizab , ou licença , ficando com tu- 
do e l k ,  e & impressores sugeitos 
a s  pennas, que as L e i ~ i m p e r e r n  
ápeielks , que abusarem besta ii- 
berdade. 

19. 
Todo o Portuguez pode4 re- 

presentar a quem convier as infrac- 
ç6cs da Consrituiçaó, e Lei ; e 
contra os Funccionarios Publicas, 
q u e  tal prariquem , ou net'las-se in- 
mlva6 os seus interesses particuiai 
res , ou as publicas. 

15* 
Todo o hrtuguez que fat i n ~  

vestido ein qualquer cargo , OU fw- 
~ a 6  publica civii, mi l i tar ,  ou ec- 
dksiasrici , ainda qtíe seu.exercicio 
R& dure mais que algumas horas; 
devera -jurar perante quem ronve- 
nba de observar a Constituipó., e 
desempenhar fielmente iodos 6s se& 
deveres. 
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Do Governo. 

I 6* 
O Governo d a  Naçad portu- 

gueza he huma Monarchia, modg- 
tada,  e hereditatia. 

17. 
0 Poder de fazer as leis e x i s ~  

te ria Naçad Icgitimamente rcpre- 
sentada .ein Congresso , ou Çortes 
Com EIReí. 

I 8. 
O. Poder de  f a t e r  execwar as 

leis pertence a EIRci. 
10. 

O Poder de applicar as Ieis 
a cazos particulares ern processos 
&vis, e crirninaes pertence aos Ali- 
nistros , e  Tribunaes de Justiça co- 
ho ábaixb se dirá. 
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Da formaca6 do Congresso Nacio- 
#al, ou Cortes, e sua base. 

20. 
O Congresso Nacional, ou 

Cortes he a reunia6 de todos os 
Depurados, que representa6 a Na- 
$86 Porrugueza , nomeados pelas 
vozes dos Cidaddes. 

21. 
A base da representaçad nacio- 

nal he a povoaqa6 dos Reinos de 
Portugal, e Algarve. 

22. 
Para este fim servitaó os cen- 

sos de 1801 , e outro da povoa- 
$a6 de Lisboa, e seu Termo de 
1804, em quanta o Congresso na6 
der ulteriores provideiicias para que 
se  façaó oiitros com niais escru- 
pulo, e exactidaó. 

23' 
Por cada vinte e cinco mil 

almas se elegerd hwm Deputado; 
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e contendo Iiuma Provincia este 
nuniero duplo ,  e triplo , &c. ele- 
gerá dous , tres , e mais. Havendo 
poréin até dez mil almas,  que so- 
brem de qualquer daquelles aume- 
ros , se elegzra outro Depurado, 
e menos nenhum. 

T I T U L O  IV. 

Das  novzeaç8es dos Eleitores, e De- 
putados, e qualidade de a m b o ~ .  

249 
As eleiçdes dos Deputados haó 

d e  ser feitos pelos Eleitores no- 
meados pelas Juntas das Parochias, 
e Comarcas. 

v- 
A s  Juntas das Parclcliias se- 

r26 coinpostas dos seus freguezes 
d o  sexo masculino, e presididas 
pe lo  Juiz de Fóra, ou Ordinario , 
e Vereadores ; e quando forem mui- 
tas as P a r o c I ~ j a ~ ,  que reparridos ca- 
d a  Iiiim delles pelas mt.srnas lia6 
bastem para preencher os luçaresda 
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p s i d e n r i a  , as Camaras escolhera6 
pessoas capazes para desempenhar 
aquelje mioisterio, 

26, 
De dous ern doas annos no 

primeiro Domingo do mez de No- 
vembro se cong~egarlíd as Juntas 
Parochiaes cada huma na Igreja 
respectiva; e com assistencia d o  
seu Presidente, e Paroclio logo 
depois de ouviteni missa princi- 
piara6 a eleger hwm secrerario, 
e hum escrutinador a maioria de 
votos. 

27* 
Pmrederab depois a nomea- 

o6 dos Eleitores Parochiaes da 
foraa seguinte : cada Iium dos Fre* 
guezes norneard tantas pessoas , 
quamos forem os Eleitores , que 
devem caber a cada Paroquia ; c 
aquelles, em quem recahir a plu- 
ralidade, ficara6 nomeados; e hab 
vendo votos iguaes decidirri a sorte. 

28. 
O Secreratio escrever4 os no- 

mes de todas os nomeados, e re- 



( 39 P 
petirá em alta voz os daquelles i 
que ficara6 apurados para Eleito- 
ree ,  lavraiido de  tudo hum auto,  
donde ha de extraliir outro , que 
entregará a cada hum dds Eleito- 
res para com elle se appesentarern 
na Cabrça da  Con~arca ,  e lhe5 sir- 
va de Credencial. 

29. 
Para matcar o numero de  EIei- 

tares , que se devem extrahir de 
cada hurna das Freguezias, se to- 
mará por base a sua povoaçaó : 
aquella que contiver trezentos hav 
bitantes, ou que chegar a duzen- 
tos nomeari Iium Eleitor: exceílrn- 
d o  p o r h  o numero de trezentos 
e cincoenta, ou abaixando de CeRr 

to e cincoenta, o restante de tre- 
Tento$, e o que na6 cliegs a com- 
pletar cento e cincoenta se junta- 
rá a Freguezia triais proxima , e 
menos povoada para entrar nas suas 
Juntas. 

30. 
Cada hum dos Presidentes Dar- 

ticipará no mesmo acto aos Elei- 
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kares Paraquias para que no se& 
guinte Domingo se apresentem na 
Cabeça da  Comarca, a fim de for-~ 
mareiii a Junta da Coinarca; e pro- 
cederem a oorneaçab dos Eleitores 
da mesma. 

31. 
Esta Junta  terá suas sessdes- 

nos Paços do Consellio: será pre- 
sedida pelo Corregedor da Coinar- 
c a ,  e na sua falta pelo Magistra- 
do de maior graduaçab, que -ahi 
houver : ,l)ella se observará tudo o 
q u e  acin~a dissémos das Juntas Pa- 
rochiaes, ranto pelo que respeita 
as pessoas que se devem eleger p3- 
ra completar a Junta; coino pelo 
que toca as suas obrigaç0es. 

321. 
Haverá todavia algumas dif- - 

ferenças , e consta6 das regras, que 
vainos a marcar: I. Que o nurne- 
r0 de Eleitores que a esta J,unta 
compete eleger, deverá ser tr iplo 
do numero dos Deputados , que ca- 
da Provincia ha de inandaf p a a  as  
Cortes: 2. Que se Q nritiiero dasp 
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Comarcas for maior que o dos 
Eleitores que had de ser nomea- 
dos ,  neste caso elegerá hum cada 
Comarca; sendo porern menor dous, 
o u  tres atC que se preencha o le- 
gal numero ; e faltando ainda al- 
gum o elegerá a Comarca de maior 
povoaçaó. 

3 3- 
O Presidente participará aos 

Eleitores, qiie se apresentem na 
Capital dá ~rovincia 'em praeo de- 
terminado, que na6 excederá o de 
vinte dias, a fim de formarem a 
Junta Provincial, que ha de eleger 
os Deputados do Congresso. 

34. 
Esta Junta fará suas sessdes 

nos Paços do  Conselho, e será 
presidida pelo Prefeito, e oa sua 
f'11ra por aquelle que fôr por ella 
elegido a pluralidade de vozes : no 
que toca ao mais se procederá co- 
mo nas antecedentes. 

3>- 
O Secretaria enviará á D ~ D U ~  

taça6 permanente do Congresso rip. 
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nomes das elegidos ; t entregad 
a cada hum delles o seu titulo, ou 
credencial para com ella se legiti- 
marem , onde se dirá. Constará e- 
ta de huma procuraçaó corn pode- 
res bastantes para o desetnpenho d o  
officio de Deputado, e maiores 
quando se precisem. 

3 4 s  
Depois desta eleiçad se fará 

a dos Deputados substitutos para 
servirem na falta,  OU impediinen- 
to dos proprietarios : estas eleiçbes 
seguira6 a mesma regra: o nume4 
vo ~ b s  substituros será a quarta 
parte dos outros ; e aquella Yro-, 
vincia que na6 nomear maio do 
que tres Deputados, e dahi para 
baixo, elegera todavia hurn subo* 
tituto. 

37. 
As eleiçdes dc Deputados, e 

Eleitores pcíden! recahir em qual-  
quer individuo, que compijem as 
Juntas , nad sendo expressamente 
excluido pela lei. 



38. 
Quando ein alguma das dei- 

~ C i e s ,  de que se tem tratado, apa- 
recer queixa de siibôrno para que 
se verifique a eleiçab em cerra ,  e 
deterniin7da pessoa , entaó se jus- 
tificará no mesmo acto : as pessoas 
curnpleces serad privadas de votar, 
e desta decisa6 na6 se recorrerá. 
Da mesma fórma a Junta decidirá 
todas as duvidas a respeito das pes- 
soas, que a compdem , que deveia 
ser excluidas de votar. 

39. 
Para ser Eleitor se requer a 

qualidade de cidadai, com exerci- 
cio de seus direitos , ser maior de 
vinte e cir~co annos, dorniciliado 
no territorio, aonde pertence a eiei- 
çaó , e do estado secular, ou ec- 
çlesiastico secular. 

40. 
Para ser eleito Deputado se re- 

quer a qualidade de Cidadab com 
o exercicio de  seus direitos; ser 
maior  de vinte e cinco annos, e 
domicil~ado na Proviaçia , aonde 
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pertence a eleiça6; possuir bens 
proprios, donde perceba cerra quan- 
tidade de renda annual; ter virtu- 
des, conhecimentos , e adherencia 
a Constituiçaó; e ser secular, ou 
ecclesias tico secular. 

41. 
Quanto porCrn as qualidades 

de domiciliario, e renda annual 
( que as Cortes haó de marcar a 
quantidade ) estas sómente se exi- 
gem nos Deputados desde o anno 
de 1826 em diante. 

4%. 
Sad excluidos da eleiçad para 

Dcputados os Sccretarios de Esta- 
do ; os Conselheiros de Estado ; os 
enrpregados lia Caza Real ; os que 
tiverem cargo da norneaçab do Go- 
verno, eleitos pela Provincia onde 
o exercem; e ultimatnente os Es- 
tiangeiros , ainda que tenha6 Carta 
de naturalidade. 



T I T U L O  V. 
Da fórma dc celebrar o Co~grrs~a 

ou Cortes Ordinarias , e attri- 
butos dos Jeas Depatados. 

43. 
As Cortes Ordinarias se con- 

vocaráb annualmente na Capital , 
ou n'outra parte, quando a neces- 
sidade publica assim o exigir, pre- 
cedendo para este fim Iiuina maio- 
ria de votos de duas terGas parte6 
dos Deputados. 

44. 
As suas sess6es seraó publicas ; 

quando porém os negocios o exi- 
jaó se poderáó fazer em segredo. 

45* 
Principiará6 no primeiro dia do 

mez de Março, e durará6 os tres 
mezes segnintes; e na6 se pode- 
ráb prorogar por mais tempo que 
hum mez, se na6 em dous casos : 
ou a pedido de ElRei, ou por ur- 
gente necessidade. 

46- 
Os Deputados seraó eleitos de 
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daus em doris annos, e pata cpe-i~ 
eleiçab nelles se verifique novainead 
Vé tte wcessario mediar huma De.. 
@C a@&. 

47- 
Depois da eleiça6 devera6 os 

Deputados marchar para a Capi- 
tal na principio do mee de Feve- 
zeira, a fiin de se  apresentarem 
coar a sua Credencial á Dputaptb  
femamnte:  esta examinar9 , e Ve- 
fSoárá a saa legitimidade, e da 
que achar dará parre ao Congrejd 
na primeira sessad delle paraque 
de ae providencias adequadas. 

48. 
.Na mesma sessa6 procedei~6 

logo os Deputados a elegerem a 
plwalidade de votos hom Presiden- 
t e ,  hum Vice-Presidente , e tres Se- 
cretario~ ; e elegerá6 igualmente hn; 
ma Bpuraçab para Iiir dar parte 
a EIRei, que se acha6 as C&tes 
fwnibas em publica sessab , a fim 
de v i r  assistir á sua abertura. Es- 
tando ElRei fóra da Capital se lhe 
es~#everá, 
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499 

Se  EIRei esriver impedida, e 
na6 vier assistir pmseguira6 as Cor- 
tes eai suas sessbes : e vindo entra- 
rá na Salla sem Guarda, e sómen- 
te  com o ceremonial pmprio : apre- 
sentará depois o seu discurso sobre 
o que f8r convenknre ao bem pu- 
blico; ou o mandará ao Presideno 
Se na6 vindth 

59. , 
E m  qualito ÇlRei assistir na6 

deliberará'ó as Cortes ; e os' Secre- 
tarios de Estado, Que en:rarem nes- 
h i c  < i  p r q o s t a d e  E1Rei ,, pode- 
raó assistir As sessbes ,  porem na8 
&s 'votos. 

5 i -  
@ando as Cortes se luouve- 

rém de dissolver viara6 igualfrierire 
outra parte a EIKei. 

5 
Os Deputados nunca poderá6 

%er iqriietàdos par suas opini6es. 
Nas Causas Crimes seraó julgados 
pelas Co'rtes ; e iras Civeis na6 p8- 
deFá6 d;sr demandados, e executa: 
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dos, em quanto durar a sua De- 
putaçad. 

53- 
Durante o tempo da Deputa- 

$a6 nenlium Deputado poderá soli- 
citar graça de EIRei ou para s i ,  
ou para outrem, excepto nos acces- 
sos de escala da sua carreira. 

T I T U L O  VI. 

Da autboridpde do Congresso. 

54- 
A authoridade do Congresso 

copsiste : 
I. E m  propbr, e fazer Ieis ; in- 
terpretillas , derogallas , e abro- 
gallas , quando convei~ha. 

L 2, Em receber o juramento a EL 
Rei. 

3. Nomear tutor a EIRei na fór- 
ma da Consrituiçab. 

4, Eleger Regencia , e marcar-llie 
os liniites. 

5. Resolver as duvidas que occor- 
rerern sobre a successaó da Co- 
roa. 
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6. Aurovar antes que se ratifi- 

que& todos os tratados com. as 
Naçbes estrangeiras de qualquer 
qualidade, que sejab. 

7. Conceder, ou negar a admis- 
sad de Tropas estrangeiras nes- 
tes Reinos. 

8. Decretar pensdes , distinctivos, 
e condecoraç0es para os cidadabs, 
que se tem comportado digna- 
mente no serviso da Patria, e 
declarállos benemeritos della. 

3. Determinar a creaçab, e extinc- 
dos Officios publicas, e a dos 
lugares nos Tribunaes , que esta- 
belece a Constituiçab. 

10. Decretar todos os annos as 
forças de Mar , e Terra , que 
se devem conservar em tempo 
de paz, e á quanto deve mon-r 
tar o seu numero em tempo de 
guerra. 

I I. Dar os Regulamentos ás Tro-  
pas de Terra de todas a s  ar- 
mas ; assim como a Marinha. 

12.  Decretar tudo o que pertence 
. ás contribuiçdes qualquer que 

D 
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fdr a siia qualidade , deterrninani 
do sobre a sua ,percepçad arran- 
ja , augntento ,- ou supressaõ, 
como convier. 

13. fixar todos os annos os  gas- 
tos da Administraçaó Publica , 
examinar as contas., e approval- 
Ias. , 

34. Dispbr tudo o que fbr con- 
veniente para a. administrapb , 
conservaçaó~, e alheaçaó dos Bens 
Nacionães. 
15. Conservar o Crédito Publico, 
:dando para eorc fim as providen- 
cias quemais convierem ; e to- 
mar emgrcstimos sobre o mes- 
mo. 

16. Afi:inqar, a Divida Publica, e 
curar dos meios de a pagar com 
a prompridab possivel. 

17. Fazer egectiva a responsabi- 
l idade dos Ministros de Esta- 

- tado, Conselheiros de Estado, 
c dos Membros do Supremo Tri- 
bunal de Jtstiça. - 
18. Estabelecer o plano para a 
educaçaó de todos as pessoao da 
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FamiTia Real , e vigiar por el- 
la. 

19. Por ultimo toda a facuL!ade 
de legislar pertence etclusiva- 
mente ao Congresso. 

Do mo20 de fazer as leis na, COB- 
grosso . r i a  pramulgqnó , e da 
Vero Keàl. 

556 
Todo o Porruguez poderá of- 

'erecer ao Congresso qualquer  pro- 
ecto  de l e i ,  O que seri sempre 
por escripro. 

f6 ,  
Logo que se apresente o Frad 

ecrc! será lido em sesçaó publica, 
< se nonicarií liuina conimissa0 de 
Deputados para o examinarem. 

5 7. 
Oito dias depois do exame fa- 

r i  a commissaí; 1i:ini reIlatorin so- 
bre o projecto; e decidirá o Con-* 
Pesso a plwralidade Je vozes se 

TI ? 
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deve sujeitar-se a diseussati, ou 
regeitarise. 

58. 
Rcgeitado que seja na6 pode- 

rá ser mais proposto naquelle an- 
no; e sendo admittido se nomea- 
rá dia para a discussa6. 

590 
O Congresso decidirá por plu- 

talidade de vozes, quando a mate- 
ria se acha bem debatida ; e neste ca- 
so se procederá a approvar , ou 
regeitar o projecto em todo, ou 
em parte a maioria de votos, fa- 
zendo-se mister que a esta sessab 
assista6 na6 menos do que dous ter- 
ços dos Deputados. 

60. 
Quando depois de debatido o 

projecto fbr regeirado na6 poderá 
ser propôsto mais naquelle anno; 
e sendo approvado se formáraã 
dous exemplares : Iiurn ficará no 
Archivo d o  Congresso, e o outro 
será enviado a EIKei para lhe dar 
a sua sancçad, que terá as formu- 
las = Confirmo E; approvando-o, 

- 
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e =: volte ao Congresso = negan- 
do o consentimento. 

61. 
Quando EIKe i  negar o con- 

sentimento fará aexposi~a6 dos mo- 
tivos pelos quaes desapprova a pu- 
blicasa9 da lei. 

6 2. 
Na6 consentindo EIRei quea 

lei passe; e o Congresso em al- 
guns dos subsequentes annos rorne 
a approvar o projecto , observan- 
do-se rodos os modos sobrediros, 
a siigeitára6 pela segunda vez a 
sancçaó de EIRei: e sendo ainia 
por esta vez regeitado , e aconte- 

ue enr outro anno rorne a ser 
aque I le projecto pela terceira vez 
discutido, e approvado no Congres- 
so pela forma dita,  neste caso pas- 
sarcí a l e i ,  e se publicará scm de- 
pendencia da  sancçab de  EIRei,  
que se suppdern estar mal  aconse- 
Iliado. 

63- 
Igiialmente ficará supprido od 

conssnticnento de EIRei , quando, 
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&ntro de doze dias na6 -tenha-da- 
d o ,  ou negado a saocfaíi ao prot 
jecto de lei,  que Ilie tenlia sido en- 
vlado pelo Congresso. 

64. 
Nos dous casos sobreditos, e 

dando EIRc i  a sua approvnçaó se 
publicarri a lei : a publicaçad será 
feita primeiramente no Congresso, 
e depois se  dará parte a EiKei pa- 
ga que se proceda a solemne pro- 
mulga fa6. 

6 5  
ElRei pramtilgará a lei debai- 

vo da formula  seguinte : cl: N. ( o 
1:onie de  E1Rci ) por Graça de 
Qkos , e pcla Coi~stii uiça6 da MO-, 
iiarcliia Portuguezi 1ic.i de Portu- 
gal  e Algarve , &c. Faço saber : 
q u e  as Cortes dccrerára6, e Nós 
sanccionnmcis o seguinte: ( texto 
da Lei ) Por tantu mandan~os  as 
autlioridadcs , a quem pertencer, 
assiin o execurem I, 

66. 
O Secreiai io de Estado cotil- 

petente fará irc!yrimir a le i ,  e a 
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~ r n e t t e r á  á 'todas as ~ u t l i o r i d a d e s  
Superiores da Capi ta l ,  e Provin- 
cías para que escas a reparta6 pe- 
las subalternas. 

T I T U L O  

Da DeputafariT permanente do Con- 
g resso. 

679 
Ao tempo que as Cortes Or- 

dinarias se hab de separar escollie- 
ráó entre si a plura!idade de  vozes 
cinco Depurados , e hum substituto 
para ficarem na Capital ,  e consti- 
tuirem a Deputaçab permanente  das 
Cortes , que durará até que se reu- 
na6 as Ordinarias. 

68. 
Terad es-tas a seu cargo : 

1. Vigiar sobre ns infrac~6t.s d a  
. ,Const i t~ i i~áí í ,  e leis; edarein p3r- 

te  a. proxiii-ias Cortes, a fim de 
que estas devem as providencias 
que forem, acertadas. 

2. Convocar as Corres Extrao~- 
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dinarias, quando o ' mande a - .  
constituiçad. 

p, h s s a r  as Ordens i a  Prorincias 
respectivas, a fim de que os De- 
putados substitutos venha8 preen- 
cliei. os lugares dos proprieta- 
rios impossibilitados, ou falle- 
cidos; c: igualmente para serem 
eleitos novos Deputados, acon- 
tecendo fallecerem , ou inipossi- 
bilitarem-se absolutamente os 
proprieta~ios , e substitutos. 

T I T U L O  IX. 

Do Congre~~o Extraordinurio. 

69- 
O Congresso, ou Cortes Ex- 

traordinarias sera6 corripostas dos 
Deputados já nomeados para as 
Ordinarias , cujas funcçóes , como 
se disse, durara6 por espaço de 
dous annos. 

70. 
Estas sómente teraó a seu car- 

~ Q . . , O  ncgocio para que forem con- 
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vocadas , observando-se a respeito 
de sua convocaçaó o que dissemos 
assima. 

71. 
A sua celebraçad na6 empe- 

cerá de fórma alguma a ordem es- 
tabclecida pelo que toca a eleiçad 
dos novos Deputados, que deve- 
raó ser nomeados de dous em dous 
annos. 

7 =* 
Se as Cortes Extraordinarias 

na6 tiverem concluido os traballios 
para que foraó convocadas , e clie- 
gar  o tempo de se rcunirem as 
Ordinarias, entaó estas se encar- 
rcgáraó delies. 

73. 
As Cortes Extraoidinarias na6 

poderá6 ser convocadas seiiaó em 
tres casos: 

I. No  de vacancia da Coroa. 
2. Quando ElRei tenha qualquer 

impossibilidade para governar , 
oii quizer addicar. 

3. Q ~ a i i d o  houverem circunstan- 
cias criticas, e negocios arduos, 
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quó piteça a Deputaçad péma6 
neMe ser necessaria a sua c o m  
vocaça6, ou E1Rei lho participe. 

T I T U L O  

Do Poder de EZRei. 

749 
A pessoa de EIRei he invim 

lave1 , e na6 está sugeita a respon- 
sabilidade : e seli tratamente será 
de  Magesrade Fidel i~ima.  

75. 
A EIRei pertence exchsivaS 

mente o Poder executivo : e e d  
era1 lhe pertence tambem aqwbi 

f e ,  que tende para a conrervaçab 
da ordem publica no interior, e 
8eguranSa do Estado no exterior, 
conforme a Constituiçad, e leis. 

769 
E m  particular lhe pertencem 

outros poderes , que que dimana6 
naturalmente destes : 
I. O de expedir ordens, e regu- 
lamentos para a boa execuça6 das 
leis. 
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2. Cuidar da prompta administra- 

ça6 da jusrisa. 
3. Declarar a guerra , e fazer a paz, 
. carecendo com tudo da  ap,prova- 

qab das Corres para que esta se- 
J a  ratificdda. 

4. Proriiover aos primeiros luga- 
res, c fósros os Magistrados Le- 
trad«s , e Militares para depois se- 
guircrn seus accessos por e s c ~ l a  

. segundo a Consrituiçao , e Lei. 
5. Somear os mais empregos ci-' 

vis. 
6. Apresentar todos os Bispailgs., 

e Bencficios do, Rea! - PadrQãdo a 
proposta do Conscllio dc Esta- 
60. 

.7- Conceder distincçóes , e hon- 
- ras coiiforme as leis. 
8. Sanccionar , e promulgar as 
leis. 

9, D-ispBr de toda a força de Mar, 
. e T c r r a  ; .riornear71.1ic Chefes , e 

repartilia como millior convier. 
so. Norii03r Embaixadores, Mi- 

nistros, e Consules; e dirigir as 
Relaçdes Diplomaticas, e Co- 
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rneciaes com as Potencias os- 
rra ngeirasa 

I I. ~ a z e r  roda a qualidade de Trad 
tados com as Poteiicias estran- 
geiras com approvaçad das Cor- 
tes. 

12. T c r  a seu cuidado o fabrico 
da moeda, e insculpir nella o 
seu Busto, e Nome. 

1 3 .  Decretar a inversa6 dos fun- 
dos ,  que devem ser applicados 
dos para cada hum dos ramos da 
da  Administraçaó Publica. 

14. Perdoar aos delinquentes , 
quaiido na6 se opppbnhaó as 
leis. 

15. PropBr ás Cortes leis, e re- 
formas uteis, para qiie estas de- 
liberem na fdritia da Constitui- 
ç~6. 

16. Conceder o Beneplacito ás 
Bullas pontificias , e Canoncs Dis- 
ciplinares, que contenha6 dispo- 
si@-s geraes com o consenti- 
mento das Cortes: sendo sobre 
negocios particulares, ouvindo o 
Conselho de Estado ; e sobre pon- 
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tos-contenciosos remetterd (,.L. 1 
conhecimento aos Tribunaeg d e  
Justiça para decidirem na fórina 
das leis. 

37. Nom&ar , e demittir os Secre- 
tarios de Estado. 

18. Mandar prender qualquer in- 
dividuo , quando a necessidade 
do Estado assiin o exya; com 
tanto que dentro eni vinte e qua- 
tro horas o mande remeter ao Juiz 
competente. 

77- 
Para que ElRei possa abdi- 

car a ~ u t h o i i d a d e  Real ,' ainda mesa 
m o  em seu successor ; para contra- 
hir matrimonio , ou auzenrar-se pa- 
ra fóra destes Reinos he necessa- 
rio o consentimento das Corres. 

78. 
Nisto se limita a Authorida- 

de E lRe i :  se succeder porem ( o  
que na6 he de esperar) que El- 
Rei  prete,nda de qualquer modo que 
seja embaraçar a celebraçaó das 
Cortes , suspenda , ou pertur- 
be as suas sessbes , se intende nes- 



( 62 ) 
tes casos tet abdicado a Cor& ; 
e os Secretarios de Estado qu: 3 s ~  

sigbréiil a r a m  Ordens, ou..què o 
coadjiivarem em similliatires renra- 
twa i r  s e r 3  castigados como traido- 
res. 

'7% 
E se fóra das Ilmites db Po- 

dtr Real sk passar algnma Orãem , 
tendente a outto -fim; q* na6 fôr 
o sob~d i to ,  'o Secretario de Esta4 
do que a assignar , e a huth6iidad 
de , que a cuniprrr , serab respon- 
saveis a Nrçab , e réos de attenta- 
do contra a mesma. 

xf. 

80: 
'Ma Corda dos Reinos de Por.. 

tugal', e A!garve sómehte pode4 
ri5 &ceder aquélles , wé tivetciif 
nascida de figitirno matrlmonio. 

81. 
Terá lugar na successaó o di- 

reito de representaçaó. 



( 63 
82. 

Na ordem de succeder se de- 
veraÓ observar as seguintes regras : 

I. No mesmo gráo , e linha pre- 
fere o vara6 á femea , e o maior 
etn idade ao menor. 

2. Na mellior linha , e mais pro- 
ximo gráo na mesma linlia , sem- 
pre- a femea   referi ri ao vara4 
de peor litiiia, e mais remoto 
gráo. 

3. E.m quanto se na6 extinguir 
huma linha ria6 entrará outra na 
successad. 

83. 
EIRei  de Portugal , e Algar-  

ve lle o Senhor D. Joaó VI., que 
actualmefite reina, e na sua falta 
se prehencli-evá a successa6 pela 
fórma dita. 

- 84. 
Ext inctas  as linhas da Casa 

Reinante as Cottes farrió os cha- 
mamentos ,. que mais convenha6 á 
NaçaO, segiiindo a ordem estabe* 
lecida ; assim c o m o  excluirá6 da 
Coreia aquieflae -potmas, que saó 
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incapazes de reinar, ou que tanhad 
dado cauza a perdella. 

85 
Se a Corda recahir em femea 

esta na6 poderá contraliir matriino- 
nio sem consentimento das Cortes: 
seu marido na6 terá parte alguma 
no Governo, e gozará das conei- 
deraçóes , que as mesmas decreta- 
rem. 

T I T U L O XII. 

Da minoridade d3EIRci,  e da Rc- 
gencia. 

86. 
EIRei he menor quando na6 

tem dezoito annos completos. 
87- 

Se a Corda vagar, e EIRei 
por impossibilidade fisica, ou mo- 
ral na6 possa governar , sendo ain- 
da o successor nienor liaveri hu- 
ma Regencia. 

88, , 

A Regencia em quanto senab 
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juntarem as Cortes Extraordinarias 
será compbsra da Rainha Mái, e 
na sua falta de hum dos In fan teb  
irmabs , ou tios de ElRei  , que f 6 ~  
mais vellio ; de dous Deputados dr 
Deputaçab Permanente das Cortes ; 
e outros dous Conselheiros de Es- 
t a d o ,  preferindo os maiores em 
idade. 

899 
A pessoa da Familia Real 

-presidirá á Regencia , e esta na6 
mandará senaõ o que fôr provisorio, 

90. 
Junias as Côrtes, se a Regen- 

cia for erigida ein attenga8 a im.- 
ponsibilidade fisica , ou moral de 
ElRei  , que passe de dous annos, 
neste caso poderá6 nomear para 
Regente ao successor da Corda,  
sendo maior de dezoito annos ; ou  
cinco pessoas, que Ihes parecerem 
capazes, com tanto que seja0 Ci- 
dadads coin o exercicio de seus di- 
reitos , excluindo-se 9 s  estrangei- 
ros ,  ainda com Carta de naturali- 
.dade. '.. 

E 
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9x9 

A Regencia exercitar4 a Atlc 
thwidade de ElRei com as res- 
tricçbes , qiie parecêrem ás Cor- 
tes, 

9% 
T d o s  os actos da Regewcia 

scrad em nome de EIRei. 
9 39 

E~ti quanto  durar a minorida- 
M e  de Ê l ~ c i  se Ilie noeiiedtá Iiiirn 

~ n m r  : se EIRei defuino Ihe nome* 
em testawnto preferirá esre ; quan- 
do n a 6  yerterice ás Cortes  esta no- 
rneaçab qoe deverá tecaliir sobre 
persoa idoma , a ctijo cargo esrad 
rá o a l d a d o  da eàucaça6 de El- 
Rei. 

T I T U L O XIII. 

949 
O filho primogenito de EIRei 

.sre ifitirultfá Principe R e d  : as mais 
peceoas da  Keal Familia teta6 o 
titulo de Iiifantcs. 



&hir f&ra do keho sem .o & s a l  
timknro d.as C o s t e s  ; assim -com@ 
na6 p d e r a  demarame ~ f 0 r a  d& 
mais ten:po além da Iicenga c* 
cedida+,,dd wtro modo +e& ea- 
d . u i a e ~ B X  s V c c c d  da C'braat-." 

96.  
Todas  as pessoas da Fapilia 

Reg1 n;6 - jmàeiáb remrah+r-ma- 
trirnonio q r n  o cmscnt@hCnredr~. 
Cortes deb'baix6- da mesma penna. 

97. ' 
 as.^ Cortes haO de decretar os 

privilegias; #e-derem eoikpetir 
a Faipilia -Real ; assim cpmo _de- 
signarad a sua dütagab ~ I M & N ~ -  
i.a que se mantenha o decóro de 
EUa '~l ta  Dignidade. 

08. 
Tambem hád de arsignalat a+ 

Pdaciou , ferras, floresras , e tapa-, 
das ,  quc devem s e r  destinaclus pa-& 
ra o recreio de ElRei , e Real Fa- 
tíiilia. 



99. 
Os mais bens de ElRei. e da 

Real Familia entrárad na mas& dor 
Bens Nacionaes , e ficará6 cL dis- 
posiçad das Cortes. 

100. 
ElRei , e as mais pessoas da 

Familia Real recebera6 consigna- 
çdes pelo Erario. 

ror. 
Nomeará ElRei hum Adminis- 

trador, .que promoverá as suas ac- 
çóes activas, e contra elle teraó lu- 
gar  as passivas. 

T I T U L O XIV. 

Dos Secretarias de Estado. 

102. 

Seraó quatro os Secretarios de 
Estado : do Interior, e Justiça ; da 
Fazenda ; da Guerra ; e das Re- 
lagoes Estrangeiras, e Marinha. 

103. 

Estará a cargo destas Secm- 
tarias o expediente de todas as 



( 69 ) 
Gragas , e Diplomas , que competi- 
rem a cada huma dellas, segundo 
a repartiça6 dos negocios que a i  
Cortes a este fim Iiaó de fazer. 

104. 
As habi l i ta~óes  , e materias 

contencjosas , que tem connexaó 
com taes negocios d o  seu expe- 
diente, e que fôr necessaria trata- 
rem-se, pertencera6 aos Tribunaes, 
quc determinem as Cortes,  ou que 
tenha estabelecida a Constitui~aó. 

105. 
Todas  as Ordens de EIRei se- 

rad assignadas pejo Secretario de 
Estado da competente RepartiçaO ; 
e sem este requesito na6 seraQ cum- 
pridas por alguma Authoridade , 
ou Empregado Publico debaixo da 
penna de inliabilidade. 

106. 
Os Secretarios de Estado se- 

ra6 responsaveis ás Cortes pelas 
Ordens de EIRei ,. que ataquem a 
Constituiçaó , e leis, sem que Ihes 
ieja adrnittida a escusa de o haver 
7 

i~IRei  assin: determinado. 



"( ') 
107. 

Para tornar effectiva a sua es- 
prtsahit idade as Cortes decretar&, 
quando lia lugar a installar-se-lbes 
a accusaçalj : drpnis deste Dccre- 
xa ficara0 l u p  suspensos, e seraó 
iemetcidos aoc Tribunal eomperm 
t e  com iodos os papeis concernene 
tes á acousaçaíi. 

108. 
Para que se obtenha a cargo 

de Secretario de Estado he neces- 
sario ser cidadad com excrcicio dos 
aeus direitos, ficando excluidos os 
Estrangeiros com Carta de natura- 
lidade ; e ser dota,da de grandes 
uenbecimentos ,. c virrirdes. 

T I T U L O  XV. 

Do Conselho de E~tado. 

109. 
Hmerá Iiurn Coneelho de Es- 

tado, compôsro de vinte e cinco 
membros. 



110. 
Poderá6 ser admirtidos a mem- 

bros deste Conselho dous EcclesiaG 
ticos , e h u s  Grandes do Reino, 
que  seja6 dotados das maiores vir- 
tudes,  e conliecimentos ; e destas 
classes na6 sz tomará maior nttmer~, 

111. 
A s  riiais pessoas que compo- 

serem o Conselho seraó tiradas èn- s rl tre aqucllas que mais se tcn!iao 
distinguido e saber , e v i r r u ~ c s  ; 
o u  que Iiaiaó feito conhecer o sei1 
prcst imo,  e born serviço na A& 
miniscraçaó Publica. 

112. 
T o d o  aquelle que for  c i d a d d  

com o exercicio de  seus direitos 
poderá aspirar a este ça rgo ,  salvo 
sendo D e p y a d o  de  Còrres,  ou es- 
trangeiro ainda tendo alcançado 
Car ta  de saturalidade. 

113. 
Para cada hurn destes lugares 

proporad  as Corres a EIRei  tres 
pessoas das respectivas classes pa- 
ra que dellas escôlha quem lite pa- 
recer, 
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114. 

Havendo vacancia de algum 
merribro as Cortes proporaó da mes- 
ma fórma tres pessoas da classe com- 
petente. 

11 5. 
ElRei  deve ouvir o Consellio 

de Estado eni todos os ncgocios 
geraes , que interessa6 a Naçaij , e 
niui principalmente nos da sancçaó 
d a  leis, e deciaraça6 da guerra. 

I 16. 
Pertence a Corisellio propôr a 

ElRei tres pessoas para os luga- 
res de Bispos, e outras tantas pa- 
ra os Beneficias Ecclesiasticos do 
Padrôado , que vagarem ; e o mes- 
m o  se observará coni os lugares 
de letras de primeira intrança , e 
Póstos Militares de Alferes dos Re- 
gimentos de todas as Armas , e 
segundos Tenentes da Marinha. 

I 17. 
Os mais lugares de Magis- 

tratura Let~aòa , e Y Sstas - M'\\\ta- 
les de Mar , e 'Terra se& promo- 

r r & ~  por escala > feita pelo Con- 
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selho de Estado,  e approvada por 
EIKei  , tomando-se por base a an- 
tiguidade d o  serviço, feito naquel- 
le ministerio, e o merito, e rele- 
vancia delle. 

118. 
As Cortes faraó effectiva a 

responsabilidade dos Consellieirss 
de Estado da niesma fórma,  que 
se disse no Artigo 107. ; e na6 po- 
deraó ser removidos sem sen ten~a  , 
que o decrete. 

T I T U L O XVI. 

Do Poder Judicial. 

I 19. 
O poder de applicar as leis 

aos factos em causas civeis, e cri- 
mes pertence aos Tribunaes , c 
Magistrados. 

120. 
As funcçóes destes consistem 

em julgar,  e executar as senten- 
ças. 
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121. 

Na autiioridade de julgar deve 
imperar e le i ,  a qual ninguem po- 
derá dispensar ; ficará0 portanto 
abolidos todos os  Tribunaes de 
Graças, e os mais atéqui existen- 
tes serab substituidos por outros, 
que mandar a Constitui~aó. 

122. 
Haverá na Capital hum Tri-  

bunal Supremo de Justiça, que te- 
rá a seu cargo conliecer :. : 

I .  Das Causas dos Conselheiros, 
e SecièLarios cie Esradi r quan- 
d o  as Cortes decreretn a sua sus- 
pensa& e mandem ,que se lhes 
installe a accusaçad. 

2. Das accusaç6es dos Ministros 
das Reiaçbes quando EiRei o 
mandar. . 

3. Das Causas crimes dos Minis- 
t r o ,  e Sccretarios de Estado , e 
Ministros das Relas8es. 

' 4:Das Caus?s crimes, em que 
seja6, accusados os Ministros 
deste 'l 'r~bu!ial. As  Corres farad 
effectiva a sua responsabilidade 
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na fdrma d o  Art. 107. ; c par2 
este fiiii norneara0 huma Com- 
missa6 cornpósta de ouo Jdi-  
zes. 

5. Das Causas contencimas da 
Corda. 

6 .  Dos recursos de nullidade, que 
se interpôserem das sentenças 
proferidas ein ultima instaiicia 
nas Kellaçiies : o Tribiitial co- 
n l~ccendo dos autos a fa l ta  d e  
cuinprrmcnío da lei annulla o 
prcicessa , remcrte-o ao Tr ibu-  
nal, donde veio ; e faz cffecti- 
va a responsabilidade dos Jui-  
zes , dando conta a EIRri.. 

7. Conhecer de roda a materin con- 
teociosa, que  nasça dos Diplo-  
mas  das G r a ~ a s  , a p e d i d o s  pe- 
las con1petenrt.s Sccrctarias , e 
de qualcjuer Iiabiliraçab que Iiaja 
mister fazer-se para obtt!llos. 

123. 

Haverá6 mais para a promp- 
t a  adininistraçaij da J u s t i p  quat ro  
Kelaç6es , qiiz ser26 estabelecidas 
nas Cidades de Liaboa, Porto, 
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Evora , t Coimbra. Serad estas p n -  
henchidos com o numero de Mi- 
nistros , que a lei tem marcado 
para as duas Rela~óes existentes, 
di~idindo-se igualmente por to- 
das. 

I 24. 
As Cortes haó de assignalar 

os limites do territorio, que deve 
ficar pertencendo a cada huma das 
Relaç6es. 

I 25. 
Todos os processos na6 po- 

deráó têr mais do que tres instan- 
cias; e devera6 acabar no destric- 
t o  das RellaçBes, á que pertence- 
rem. 

I 26. 
Ficará a cargo destas Rela- 

çbes : 
I. Conhecer de todas as Cau- 
sas civeis , e crimes de seus des- 
rrictos em segunda, e terceira 
instancia. Havendo terceira ins- 
tancia se decidirá a causa com 
outros Juizes, que seja0 dobra- 
dos eni numero daquelles , que 
assistíra6 á segunda. 
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.i. Das accusaçóes dos MagistraJ 

dos inferiores as Relaçees , quand 
d o  ElRei  o mandar. 

3. Das residencias de todos OS 
Empregados Publicos , que as 
leis sugeitem a ellas. 

4. Dos recursos dos Juizes Ecele- 
siasticos do destricto , quando as 
leis determinem haver lugar. 

5. Da responsabilidade dos Ma- 
gistrados subalternos, fazendo-a 
effectiva, dando conta a ElRei. 

I 27. 
O s  Termos de cada huma das 

Villas, e Cidades seraó divididos 
commodamente, e nelles sera0 es- 
tabelecidos Juizes Letrados, ou Lei- 
gos,  como mais conveiilia, 

I 28. 
As Cortes determinará6 sobre 

a conservaçaó , ou abcliçaó dos OU- 

tros Magistrados Inferiores de que 
se na6 faz expressa mençaó ; assim 
como sobre a admissaó dos Jui- 
zes de facto, ou Jurados. 

' 29. 
Para se obter o cargo de Juiz 
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terrado h é  necessario ser Cida&b 
com ~(ekerçicio de seus direi-tos g 
ter vir tudes,  ralenfo, e hffètro i 
Ço8srituiçaó;~e s6r f0rmab0' pela 
IJniQi!fçsidade n5hma das l ? a c u ! . ~ ~ -  
des de Direiro Civil, ou Canuni- 
co. 

r 30. 
Fat-se-11sb 'as ptomop3es dos 

lugares Cie letras, tomo se disse 
n6S Art. I 16. . e $'i;). , estes car- 
gos rcnb inadmriue/s. 

'P Todos aque les eidahds, que 
sc ache& do scbredi tah30do ha- 
Eilirridos terai5 igual g r ad l r a~ab  , :e 
a+cés%o sem attençaó a 

131. 

tuaesq ud privilegias , q u e  ficara% a olidlos.,, 

Aquelles que já  tivetem ser- 
vido, e que se acharem cortentes 
em s a ~ s  syndicancias scrad pmmp- 
tJrt!cnte resrnbclecidus pela e:ca- 
l a  dita fio -4rt. I r7., com prejui- 
zo daquetles , queainda cab tenha6 
sido admirridos ; e se contara6 os 
seti3 arassas nos lugares, qhe f&- 
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rem occupar, ainda que n& seja6 
da graduaçaó que Ihes compeíe. 

1 3 2 .  
As Cortes nos Regulamento; 

que ható de dar aos 'Tribunaes, e 
Magistrados marcarai6 os limites 
das suas ~ur i sd i cç&s ,  augmen'tan- 
de,  OU coarctancio-as cofio milhoi 
convier. 

133. 
Todos os  Magistrados ficara6 

responsaveis pela falta de obser- 
~ a n c i a  de lei. 

= 349 
Pelos crimcs de pecaIato, con- 

cussa6, peita , e igirorancia rodos 
portuguez os poder4 accusar pe- 
rante os Tribuaaes conipeteqtes. 

= 3F* 
Os Magistrados de qualquer 

qualidade que sejz6- na6  -pdm& 
ser suspendidos sem culpa legdl- 
mente forinada ; nem den:ittidos 
sem sentenga de- Tribunal  a quem 
toque. 

136. 
Sendo os Magictiadus $3 Re- 
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l a ~ k ,  e inferiores a estas, po- 
rá EIRei suspendêllos por queixas, 
quando se verifiquem os fastos em 
processo informatorio com respos- 
ta da parte, e tenlia ouvido o Con- 
sellio de Estado; e neste caso fa- 
rá a remessa dos papeis para o 
competente Tribunal de Justiça. 

137. 
Acontecendo que o Tribuna1 , 

a quem incumbe fazer effectiva a 
responsabilidade de qualquer Ma- 
gistrado pelos proccssos que sobem 
ao seu conliecimento, pretira este 
seu dever, enta0 a parte interes- 
sada poderá faze110 conhecer a El- 
Rei. 

I T U L O  XVII. 

Dispo~ifõcs geraeJ sobre e Civil, 
e Crime. 

138. 
Na6 haverá faro priviligiado ; 

todavia os Ecciesiasticos , e Mili- 
res respondera6 ern seus fbros pri- 
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vativos ,-como atéqui , ta6 sdmen- 
te em materias criminaes. 

'39.  
Todas as causas civeis , e cri- 

mes ficará6 reduzidos á qualidade. 
de summarias. 

140. 
Guardar-se-ha o proc4sso sum- 

marissimo observado nas Relagóes 
naquelles crimes, em que seja rnis- 
ter fazer prompta adniinistraçab de  
Sustiça com tanto que nada se pre- 
tira na defeza dos Réos. 

141. 
Ein todas as instancias inferi* 

t es ,  e superiores haverá6 Promoc 
tores de justiça para as causas cri- 
mes sem parte, e devera0 ses pes- 
soas Letradas. 

142. 
Terad a seu cargo seguir os 

procdssos , como partes, e promo- 
ver a formaçab da culpa nos pro- 
q e s w  informatorios e ex-officio. 

143- . - 
, De todo o d~s.pac11o interIo- 
cptcrio, que isaó tiver. f o r ~ a  defi- 

F 
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nitha--nà6 h a ~ e r í  mais que 6 rt 
curso de aggravo de petiçab , G 

instrumento que sómente terá l i  

gar ,~ ou por infracçaó de lei , ( 
~ a r . b a m n o  irte aravel pelo recu I so da sentença efinitivra. N o s  m,. 
casos se protestará nos autos. 

144. 
Nenhuma sentença final pod( 

-r4 ser embargada, senab pelo apa-. 
recimerrto de novo documento. 

x45 
A casa de qualquer portuguez 

será iiiviolavel; de noite ninguem 
poderá entrar nella violentameiite, 
-ec na6 por. xausa de incendio ; e de 
dia sómefite quando a lei o man- 
d e ,  oa Authotidade Publica assim 
o ordene. 

146. 
Neshug:~Pouugucz- poderá ser 

prezo sem safpa previamente fof- 
mada , c ordem d o  Juiz, qué con- 
tenha o orjye,  salvo $e f6r i* 
fragante. 

147. 
Sc a crime f&r daqudles, erh 



degredo, entaó livrar-se-11% Solto. . . 
148. 

Quando ap&na f8r peruniaria 
será, >prezo até que faça deposiro.; 
tendo pdrêm betts stifficientes se lhe 
fará sequestro em tantos bens, quan- 
tos bastem para a sisfaça6 da penna. 

=49* 
0-uahdb pelb procésso em 

diante se conheça q t w  o Réo na6 
phde soffrer pehna amictiva.  ou de- 
gredb p2rperua para fóra do Rei- 
na ; prrderíí entab sahir debaixo & 
fianga. 

L $01 
As pennas na6 se poderad cx* 

tender: a otctras pessoas, que n& 
bejab os delinquentes, 

I E I .  
A periria de confiscafa~ de b e ~  

fica prohibida. 
152. 

.Prohibem ipaitirente a tortu- 
rura, e roda n qualidade de sug- 
gestad para extorquir a confiq6 
aoo -RQoa, 

F 2 
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Logo depols de prizad se no 

ticiará ao Réo todo os oontos d 
sua accusaçad, e os nomes das te 
temuuhas , que lhe fazem carga. 

= 54. 
As cadeas serad puliciadas p 

pessoas , a quem compita este L 

cargo, de fórma que na8 ofl'ere~ 
daqui em diante signaes de horrot , 
e infecçab : os segredos apertados ,- 
e escuros serad destruidos , e na6 
consistira6 se na6 em estabelecer 
os Réos incommunicaveis, . 

= 55* 
Toda a violencia que se com- 

meter dentro das prizdes'pelos Car- 
cereitos , ou gessoas a quem in- 
cumba a guar a dos prezos, me- 
nos aquella que for necessatia pa- 
zta mantera boa ordem, será repu- 
tada crime , e castigada com pen-- 
nas proporcioi~adas. 

156. 
Nos casos em que perigue a. 

shguranca publica , e. que f6r ne- 
cessario prender sem e s t a s - f 0 t m  
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lidadcs as Cortes dará6 as provi- 
descias que convierem. 

T I T U L O  

DOS Prefeitos, e Yuntas Provin- 
ciaes. 

757- 
Haverá em cada Yrovincia hu- 

ma Junta Provincial, e hiim Pre- 
feito, que IIie presidirá. 

158. 
O Prefeito será tirado do nu- 

mero dos Cidaddes , que tenha6 
maiores virtudes , saber, serviços, 
e adlierencia á Consrituiçab ; de2 
verá além disto ser formado pela 
Universidade de Coinibra na Fa- 
culdade de Filosofia; ou ter mos- 
trado por factos naóequivocos gran- 
de instrucçaó nas sciencias fysicas. 

'57- 
Os membros da Junta devera6 

ser rirados dos Cidadóes da mesma 
Provincia os mais virtuosos, ad,bc- 
rsntes á ConstituigaO, e principaes 
proprietarios. 
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1 60,  

Ter4 a Junta seis Z t i l e r t t b - s b i L i  
o h u m  Secreraio : a sua .elçiçab se- 
rá feita de dous erp dous amos 
pelos Ele~rorzs dos Depurados das 
COPI~S ao tempo de faaerem.as elei- 
ções destes ; e guardárad a mesma 
górnia , tendo aquc lugar o dispos- 
to no artig. 46. 

464. 
- A reunia6 desta Jqnta deveri 
ser na Capital.-da Provinçia nos me- 
zes : de Março , Juniio Setembro, 
e Dtzcmbro ; e por cada vez as 
suas sessdes durara6 por e s p a p  de 
rrinta dias. ! L  

r 62. 
Ter$ a Junra a seu cargo : 

r. Vigiar pela obserrancin' da 
Cor>stiiui~aB, e dar- parte d Dei 
putasai5 permanente das suas in- 
fracçbes, 
3. Cuidar dos  melhoramento das 
Artes, Commercio,  Manufactu- 

- ' ? a s ,  Agricultura, Estabelecirnen~ 
tos de caridade, Bducaçaó , Ca-r 
,naes, Bstradas, e de tudo o que' 

' h  
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tender para r ublica utilida B fC d s  ~Provincia : ara6 parte <a E 
Rei sobre taes assumptos para cr 

r participar as Cortes, e estas ro- 
 rem sobre os meios, que a ! '  un- 
ta apontar , parecendo conve- 
nientes. 

3. Estará a seu cuidado alCm dis- 
to  o vigiar sobre as Cama- 
ras , a firn que estas cumpra6 os 
seus Regimentos. . .r- 

4 Será tambem da sua compete* 
cia manter a segurança da Pro- 
vincia para cujo effeito Ihes obe- 
deceraó as Milicias , Naciona- 
da mesma. 

163. 
O s  Regulamentos que as Cor- 

tes ha6 de dar para este fim niar- 
cara6 mais especialmente as suas 
obrigaçdes. 

I 64. 
-. Nos mezes em que estiver dis- 
solvida 2 Junta Provincial, o Pre- 
feito expiaira em seu nome as or- 
dens , q u e  necessarias forem , ~so-  
bre os objectos que tenhsd sido tra- 
tados em sessdes della. 
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445. >~ 7 

Q Consellio de Estado propef4. a 
$lRei tres pessoas das qualidades 
ditas para o cargo de Prefeiio ; e 
qpando a escollia recahir sobre al- 
gum Magistrado Letrado este lu- 
gar lhe servirá de 'escala na sua 
carreira. 

T I T U L O XVIV. 
'i 3:' ' 

Dos Corpos Municipaer , rm:Ca- 
maras. 

I 66. 
As Camaras subsistira0 como 

atéqui. 
I 67. 

Todas 4s Camaras sem e x c e  
ptuar a da Cidade de Lisboa ser& 
elegidas de dous ein dous anoos 
pelos Eleitores Parociiiaes ao tem- 
po, que se reunirem a fazer as elei- 
gdes na Cabeça da Comarca, CIO- 
go depois desras , observando-se a 
dipossiçad do Art. 46. 
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168. 

Para ser Vereador se precisa6 
as mesmas qualidade que se reque- 
rein nos membros da Junta da Pro- 
uincia. 

169. 
. As Camaras serarí presedidv 
pelo Juiz de Fóra, ou Ordinarirr) 
e sera6 compóstas ordinariame~tn 
de quatro Vereadores , hum Procu- 
aidor,  e Iium Secretario, ou Est 
crivaó, 

170. , 
N,as Villas mais pequenas bai- 

xará o numero dos Vereadorçis at8 
dous , ou rres com hum Procura- 
dor, e hum Escrivaó ; na Cidade 
porém de Lisboa haveraó oito Ve- 
readores , d o u ~  Secretarios, e doqs 
Procuradores ; na do Porto c i n ç ~  
V-ereadores hum Procurador, eliuin 
Secretario; e em ambas Iium Pre- 
sidente de elejçad da mesma fdrrna 
que os Vereadores. ' 

1 7 1 .  
Os Secretarios, ou Escri!&# . 

das Canigras tanibein seraó de 9rgP 
ça6. 
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162. 

Hum dos objectos que B ~ t a r ,  
e cargo das Camacas . será a. f i ~ r  
maça0 do censo do seu disrricto 
e huma lista de todas as pesso,ic 
que fbrem capazes da Serviço ; . i  

Tropa de Linha , e Millcias h 
cionaes , que se redoltard annu 
mente. t 3  - , 

" \ 

163. .' - 

-?--i' Doas vezes cada anno- farác 
revista das pessoas, cornprehen\ 
das nesta lista, para ficarem aF 
radas aqueflas, que sab capazes L;!- 

o dito Serviço. :: ,: 

164. - 2  ';a 
si .@ando se precisar de .recrii- 
tarnento as Carnaras o aporn ta - -  
i a 6  por ordem dirnanadr do %re 
feito, a quem será remetiido par- 
depois sCr enviado aos Commari- 
dantes das Divisdes Militar&, q u f  
lho tenha0 requerido. 

sr 65. 
Todo o Portuguez tem obri- 

ga@ de servir nas armas, salvo 
-citando Funcçbes Publkas. 



e 9 1  >. 
r 66. 

Todo o Portuguez &r$ ins- 
trever no censo da Camara toda$. 
aa pessoas da sua, fami-lia.' . 

. . 
Das Contribuijõcs , sua qudidaw 

de, e administra;aÕ. - 

' ; I&.  ". 
Todas? 08, an'nos logo que a 2  

Cortes tenha6 deeretaifò ó nunicid 
dc Tropas, *e devem ficar sub, 
sistindo naquelle anmx, o Scsreta- 
rio de Estado daFazenda llies ap- 
presentará hum.mtippa de or~a"men-" 
to de despetas'; para- que' ellas eg 

liajad de regular a respeiro da-disd 
tribuiça6 , e massa das cooujbui+ 
<; Bes. . , 

5 . e  ' 168. 
Na6 hared mais que hümY 

ContribuiçaO , ou directa sobre as 
terras, ou qualquir outra a i r e -  
cta ; qual convenha mais NasaO,. 
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169. 
- - A sxcepçaã dos ,diqaiSqs de 

entrada sobre fazendas e s v ~ n g e b s  
admissiveis , todos os maio direi- 
tos, e contribuiç6es sessarad de se 
perceber, como ruinosos á Pros 
peridade Nacional. 

I 70. 
Dos Ramos da Real Fgzenda 

que versa6 sobre o ~ a b a c o '  , Sabaó 
Correios , e Póstas, .tratara6 as Cor 
tes ou de abolir alguns, ou de lhe$ 
dar novo arranjamento de fórma 
que se tornem menos gravosos. 

171. % ,  

No em tanto que se. na6 tra- 
tar do modo , como se haó & pa- 
gar as novas contribuisdes , se con- 
tinuará na percepçad das antigas. 

172. 
No Erario haverá Iiuma Con- 

tadoria Geral ,  e hum Thesoureiro 
Geral : e Iiaverá outra para o -exa- 
me da das contas. 

i739 
Na Capital de cada Provincia 

haverá outra Contadoria subordina- 
da á Contadoria Geral. 
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174: 

As contribuiçoes de cada Pro- 
vincia entrará6 na sua Contadoria; 
e os seus fundos ficará6 á dispo- 
siga6 da Geral. 

175- 
As Cortes farad os  mais ar- 

ranjos, e Regulamentos, que nes- 
t a  -parte parecerem convenientes. 

176. 
Nenhuma despeza se levará ein 

conta sena6 aquella , que for au- 
thorisada com Decreto de EIRei, 
dirigido a o  Ministro da Fazenda, 
e approvada pelas Cortes. I 

177. 
Pelo Erario na6 se poderá ad- 

ministrar ramo algum de Fazenda 
de receita, ou despeza ; será p o r h  
tudo arrematado, a queni mais of- 
ferecer em receita, e 'a quem por 
menos tomar as emprêzas de despe- 
za. 

178. 
A Divida Publica será paga 

pelos Bens Nacionaes ; e se na6 bas- 
arem are lançará ma6 dos meios, 
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jue mais convenha6 as circunstan. 

-dg: -,M.go(j* 3 ;*r*,>? a 

' i' r,' t <  1799 - 
-, Toda os amos se pablr'clr$ 

pela Secretaria da Fazenda h k r i -  

mappa de t o f a  'a'&ceira, e despc 
ar das Renda# pbl-iear. 
- ,  . , 

T I T U L O XXI. 

Dar Fwftts de MIP, e TerrL, 
: " 3 

I . ,  t8a, I . :  
Haver4 hurt, Corpcrpetmanc, 

t e  de ,Tropas de Linha , e M? 
nhã. , que #s Çarteg decretara6 n 
nualmenre o seu namero ; e o a - .  
gmento que deve fet em tempo de 
Guemt, P \ 

, , 181. 

E m  cada hsma das Proei~cial 
haver& Corpai de Milleias, ac- 
commodados ás soas (iircudstadciasi 

185. 
Dos Corpos de Linha è Mrt- 

rinha poderá E1Rei d i s p h ,  coma 
fblbais  çonòeniente gart a s e p  
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rança do:Estado ; dos de Milicias 
porem ordenará os seus movlmen- 
ros sdmente dentro das respectivas 
:Provincias, e fóra com o consen- 
tiniento das Cortes. 

183. 
Os Corpos de Milicias de ca- 

da Provincia obedecera6 á Junta 
Provincial em tudo o que tender 
a seguranga, e tranquillidade pu- 
blica. 

r 84. 
As Tropas de Linha estar46 

separadas em Divisdes , coinman- 
dadas por Officiaes Generaes, que 
entendera6 .do Governo M-ilitar d e  
sua Divisaá, e Corpos de Mili- 
cias do seu districto: Para tudo, 
o que na6 f6r da Ordem Militar 
se ~orresponderab~conl as Autho- 
ridades Civis inui polidamente. 

185. 
Os Governadores das Armas 

das Proviticias-cessara6 em suas ho- 
c~8es. . - 

186. 
.as - Trógos das Ordenança8 
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ficarád-supprimidos por haver ces- 
sado a causa para que fora6 çrea- 
dor ,~ e hoje se'roirem de oppressaó. 

I 87. 
As Cortes darad os Regula- 

mentos para os Corpos de todas 
as Armas, c Corpos de Marinha. 

T I T U L O XXII. 

Da firma como se podcraõ alterar 
os artigos da. Constitruiyao". 

188. 
O Congresso poderá alterar 

os artigos da Constituifad, e pa- 
ra  este fim na6 lia necessidade da 
Sancçaó Real. 

139. 
Faz-se mister porem que em 

tres Congressos successivos se pro- 
ponhaó, debata0 , e approvetn pe- 
l a  maioria dos votos as rnudanças 
que convem fazer-se. , I  

I 90. 
O terceiro Congr6sro fará enl 

ta6 hum manifesto á Nafa6, em 



lhe expor; ás Gatas causas p&' 
quaes se julga6 necessarias a$ 
.anças da Constituiçaó. 

191. ) r >  T 

Os Deputados que se ha6 de 
u n i r  no seguinte Congresso de- 
, r26  v i r  munidos de  procuraçbes 
istantes que aurhorizem as alte- 
, ç~c . s  que se pretendem fazer. 

I 92. 
Acontecendo que huma parte 

da Naçaó deiivgue estes poderes aos 
seas Deputados, devenios neste ca- 
so attender á sua maioria para de- 
uuzirmos o consentimento, ou des- 
a p p rovaça6 della. 

1939 
Para este fim ao tempo das elei- 

qOes parocliiaes dcvcrá cada Cida- 
da6 lançar dentro do  escrutinio o 
seu voto : a pluralidade decidira 
para estabelecer a approvaça6, ou 
denegaçaó , e com esta clausula se- 
rá instruida a Credencial de. seuo 
Eleitores. 

194. 
Reunidos estes na Cabega da 

G 
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Comarca pelo exanie d e  seus titu- 
!os se con'hecerá a maioria das Pa- 
rochias , que  approvab , ou desap- 
provaó; e com a mesma c i ~ u s u ! a  
serad notadas as Credenciaes dos 
Eleitores que nomearem para a Ca- 
pital da Provincia. 

195~ 
A o  tempo cld Ele'içeb dos De- 

putados ob'erva,áb estes o mesmo, 
e pela maioria das Comarcas se 
lançará em suas procura:açóes a mm- 
petente 'clausula. 

I 96. 
Congregados estes em Cor tes  

na6 lhes servirá já de hsc a m i o -  
ria das Provincms para conlieçer a 
approvaçaó ,  ou denegaça6 da Na- 
çab ; *mas sim a sua  povoaçaó. 

197. 
A-giiellas que  sedo inferiores 

em numcro t i rerem todavia mais 
povoaçaó p ~ v a l e c e m 6  as outras ; 
e ,pelo contrar io.  
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